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PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA
SECRETARIA MIINICIPAL DE SA('DE

CNPJ: I 1.186.,110/0001-95

JUSTITICATIVA DA CONTRATAÇAO

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Saúde

CONTRÂTADO: Wântec Assessoria Hospitalar, CNPJ no 37.838.301/000f -07

I-RELATÓRIO

A Inexigibilidade de Licitaçào lem como fundamento o art. 25, inciso II. § l'. com

binado com art. 1.3, inciso III da Lei 8.666193 e suas alterações posteriores.

A Constituição da República preceitua que a saúde é direito de todos e dever do Estado

(art. 196), sendo que as ações e serviços voltados a esse direito social integram uma rede

regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único (art. 198). As ações e serviços de

saúde são de relevância pública. cabendo ao Poder Público dispor. nos ternos da lei. sobre sua

regulamentação, fiscalização e controle. devendo sua execução ser feita diretamente ou através

de terceiros e. também. por pessoa física ou jurídica de direito privado (art. 197). Embora dever

do Estado, o aÍ. 199 da Lei Maior dispôe que a assistência à saúde é livre à iniciativa privada.

No § l'deste aÍigo. estabelece que -As instituições privadas poderão participar de forma

complementar do sistema único de saúde. segundo diretrizes deste. mediante contrato de direito

público ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos". No

§ 2", diz ser "vedada a destinaçAo de recursos públicos para auxílios ou subvenções às

instituições privadas com fins lucrativos".

A Lei n" 8.080/1990. em sintonia com a Lei Maior. estabelece que o Sistema Único de

Saúde poderá recoÍrer aos serviços ofertados pela iniciativa privada quando as suas

disponibilidades forem insuficientes para garantir a cobertura assistencial à população de uma

determinada área, devendo essa participação complementaÍ ser formalizada mediante contrato

ou convênio, observadas. a respeito. as normas de direito público (an. 24 e parágrafo Único).

Assim, não há óbice jurídico para prosseguimento da contratação pretendida,

Justificando a contratação do objeto do presente termo, com vistas à sustentabilidade financeira

e operacional, devem contar com uma gestão eficaz, controlando os gastos e evitando

desperdícios.

Em breve sintese. o fâturàmento hospitâlâr é unta das Íunções de grande intpoíância na

Administraçào Financeira de urn Hospital. traduzindo em nroeda corrente todas as operações de

prestaçào de serviços assistenciais ern saúde. rnateriais e nredicanrentos produzindo a conta hospitalar.

C) fàturarrento hospitalar tenr como objetiYo capturar o capital de giro aplicado pelo hospital em suas

atividades. Outro objetivo do fàturamento e possibilitar a administraçào. conhecer qual a rentabilidade

dos serviços e clínicas podendo assim gerir custos. qualidade e receitas. Assim. para quc o setor de
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tàturamento tenha resultado satisfatório é preciso infonnar e capacitar os funcionários sobre a

importância deste setor da sobrevivência do hospilal no contexto de mercado. Os proÍissionais de

faturamento devem receber educação pemanente e atualizada enl relação a Íàturar coneta e ein ocasião

Íàvorável.

linia das principais lorrnas tle orir]lizar o 1àtur-amento hospitalar' é padronizat os

lancarnrlrÍos- assinr r contratação dos serviços em referênciâ é imprescindível pâra garantir a

sustentabilidade do Hospital Municipal de Município de Belterra, visto que o mesmo é o único

existente no município para a realização de procedimentos de intemação, tratamentos e outros

procedimentos de alta e média complexidade, no que se refere ao faturamento para o

recebimento de recursos financeiros, além de possibilitar melhores condições e maior qualidade

de vida no atendimento e tratamento de pacientes junto ao Hospital Municipal.

Em análise dos últimos dados no site do DATASUS/TABWIN/TABNET (Sistemas de

lnformações do Ministério da Saúde) juntado como anexo aos autos deste processo, os dados

informados foram escassos, o que justifica a impossibilidade dos poucos profissionais

capacitados.

A exemplo de sistema de produção, temos o AlH(Autorizaçào de lntemação Hospitalar)

que é o instrumento de registÍo utilizado por todos os gestores e prestadores de serviços do

SUS e apresenta como característica a proposta de pâgâmento por valores fixos dos

procedimentos médicos hospitalares. As infotmações registradas são processadas no

DATASUS, gerando os créditos referentes aos serviços prestados e formando uma rica base de

dados. O AIH reune dados específicos de cada intemação, como mês, ano , local de residência

do paciente, procedimentos realizados, entre outros. Assim, o AIH é o documento hábil para

que a unidade hospitalar, devidamente credenciada ao SUS, receba a contraprestaÇão

Decuntarla corres nondente aa servicos médicos ore Stados durante a intern hosll talar

Salienta-se que os recursos orçamentários parâ pagamento dos procedimentos do

MAC(Média e Alta complexidade) são provenientes do Govemo Federal e que o valor previsto

de repasse é de apenas R$ 72.769,53(setenta e dois mil, setecentos e sessenta e nove reais e

cinquenta centavos)mensais.

Assim, em virtude da pouca produção informada dos processos administrativos, acârreta

carência na produção, visto que é no fluxo de procedimentos de prontuários que o faturamento

conseguirá ganhar de mâneira corretâ.

A contratação dos serviços de assessoria nessa área de faturamento hospitalar

contemplará os profissionais daquela unidade de saúde. capacitando-os para a manutenção e
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA
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serviço nos sistemas de informações do DATASUS (SCNES;SAI;SIH;SISAIHOI; FPO E Bpâ);

cadastramento do SCNES: e ainda fará o acompanhamento da síntese de produção junto a

Secretaria Estâdual de Saúde do Pará; e fomecerá software com relatórios gerenciais,etc.

No que diz respeito à inexigibitidade de licitação, conforme disciplina a Lei n'8.666/93,

o processo licitatório é inexigível quando houver inviabilidade de competição, enumerando

algumas situações expressas, como é o caso do inciso II de seu art. 25:

Art. 25. É inexigivel a licitação quando honter

invíabilidade de compelição. em especial:

(...) II - pata a contratação de serviços técnicos

enumerados no an. 13 desta Lei, de ndtureza sikgulaL

com projissionais ou empresas de nolória especidlização,

vedada a inexigibilidode pala se^)iços de publicidade e

dirulgaÇão: (..).

Para tanto, impõe-se a necessidade de alcançar o exato significado das expressões:

inviabilidade de competição (25 caput); profissionais com notória especialização e

singularidade do serviço pretendido (art. 25, ll).

Anote-se que o art. 25 da Lei n" 8.666/93, muito embora especifique três hipóteses de

inexigibilidade em seus incisos, ostenta função nôrmativa autônoma no caput, de modo que o

rol de hipóteses possui natureza meramente exemplificativa. Para configuração da

inexigibilidade basta, portanto, que esteja suficientemente caÍactetízada a inviabilidade de

competição.

Ainda de acordo com o texto legal, são requisitos para a configuração da hipótese de

inexigibitidade: a) o objeto deve ser serviço técnico profissional especializado; b) o serviço

deve ter natureza singular; c) o profissional ou empresa contratado deve ser notoriamente

especializado. Vejamos, em face da situação concreta, o preenchimento destes requisitos:

a) o serviço é técnico profissional especializado :

O art. 13, VI - qualifica como seÍviços técnicos profissionais especializados treinamento

e aperfeiçoamento de pessoal, não demandando maiores esclarecimentos nesse aspecto.

O presente serviço é considerado como sendo técnico especializado, ou seja, tem como

característica principal ser executado de forma predominantemente intelectual, sendo que serão

utilizados vários instrumentos de tecnologia para apoio do ensino, visto que a empresa

WANTEC ASSESSORIA HOSPITALAR, foi a única que apresentou proposta mais vantajosa

1$
§



c"til",t

à(+L+t
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJ: I 1.1 86.410/0001-95

e possui domicílio no Município de Santarém, facilitando e agilizando a assessoria. Além das

informações de que possui em sua documentaçào. com a especialidade na área de assessoria e

consultoria na área de faturamento hospitalar, pois há vários anos presta serviços especializados

para as Administrações municipais. com destacadâ e elogiada atuação pelos represenlantes

legais dos entes contratantes. Desse modo, então, o contrato de serviços técnicos profissionais

especializados alcançaria atividades relacionadas tais como:

A singularidade dos serviços da WANTf,C ASSESSORIA HOSPITALAR, CNPJ

No 37.838.301/0001-07 se caracteriza no processo de capacitação que será baseado no método

ativo/participativo, com atividades que favoreçam a constÍução de uma prática dialógica que

possibilite a socialização de saberes e da reÍlexão voltada para o objeto da ação.

De acordo com o art. 25 da Lei n' 8.666/93, pode ser considerado notoriamente

especializado o profissional ou empresa que. em razão de "desempenho anterior. estudos-

experiências, publicaçÕes. organização, aparelhamento, equipe técnica. ou de outros requisitos

relacionados com suas atividades''. tenha construído um conceito positivo em seu campo de

atuação, de modo a possibilitar a conclusão de que é pessoa adequada para desempenhar o

objeto. o que é comprovado por cópia de documentos e publicações em anexo.

II _ DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO PRESTADOR DOS SERYIÇOS:
Além da exigência prevista no aÍt. 25, impõe a Lei n' 8.666/93, em seu aÍligo 26,

parágrafo único. incisos II e III, que sejam justificados a escolha da contratante e o preço do

contrato:

"AÍL 26.,|s dispensas preústas nos §§ 2o e 1o

do art. 17 e no inciso lll e seguintes do art. 21. as

siíuaçõe,t de inerigibilidade reÍeridas no a . 25.

hecessaiamente juslificadas, e o retardamenlo pretisto

no Jinal do parágrafo único do arl. 8o desla Lei deverão

ser conunicados. dentro de 3 (três) dias, à autoridade

superk r. para ratifcaçào e publicação na imPrensa

oJicial. no pra:o de 5 kinc, dias, como condíÇdo para a

eficácia dos alos-

ParágroÍo único. O processo de dispensa, de

inexigihilidade ou de reÍatdamento, preristo nesle artigo.

serai instuido. no que couber. com os seguinles

elemenlos:

I - caracteri:ação da situação emergencial calamilos.)
oü de gr@'e e irfiinente risco à segurança públíca que
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iustíiqtc a dispensa. quuru)ofor o caso: lRedação dada
pela Lei n' I ).501). de 201i1
lI - ruião do escolho do Ío ecedor ou executanle:
lll - jusúrtcoüva .lo preço.
Il/ - documento de aprovuÇão .los proietos de pesquisa
aos quais os bens serdo alocados-"

Conforme exposto, ao requisitos de escolha inserem-se na esfeÍa discricionária,

considerando o requisito da confiança do gestor, desde que o contratado preencha todos os

requisitos legais e demonstre a notória especiâlização. O serviço será prestado pela empresa

referida acima, oferece a qualificaçào dos profissionais através de novos conhecimentos, ou

seja. vislumbra uma ótima ferramenta de aperfeiçoamento, alem de uma proposta comercial

bastânte vantajosa para esta ordenadora.

No que diz respeito àjustificativa do preço. cumpre observar que os atos que antecedem

qualquer hipótese de contrâtaçâo direta não recebem um tratamento diferenciado, nem

simplificador, daqueles que precedem a conlratação mediante o procedimento licitatório. O

agente público está obrigado a seguir um procedimento administrativo destinado â assegurar a

prevalência dos princípios jurídicos fundamentais aplicáveis a toda contratâção pública.

Permanece o dever de buscar e concretizar a melhor contratação possível.

Diante do exposto solicitamos de Vossa Senhoria autorização para contratação dos

serviços, conforme documentos anexos aos aulos desta Inexigibilidade.

Assim sendo, atendido o disposto nos artigos 25. inciso II, da Lei n". 8.666/93, art. 2', e

de forma a cumprir o disposto no art. 26 da Lei no. 8.666/93. apresentamos a presente

Justifi cativa para ratifi cação.
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Belterra-PA, 22 de Junho de 2021

José Ocivaldo Silva Feitosa
Secretário Municipal de Saúde

Dec 004/2021
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